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Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00007/2022 

Com base nos elementos constantes do processo correspondente e observadas as disposições da 
legislação vigente, referente ao Pregão Eletrônico nº 00007/2022, que objetiva: AQUISIÇÃO DE 
GENEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL PARA 
ATENDER O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS; ADJUDICO o seu objeto a: MELO 
E MARTINS COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA - R$ 643.839,50. 

Cachoeira dos Indios - PB, 03 de Junho de 2022 
ALBERTO DE ABREU PESSOA - Pregoeiro Oficial 

  

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 
Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00007/2022 

 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00007/2022, que objetiva: AQUISIÇÃO DE GENEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS; HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório em favor de: MELO E MARTINS COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA 
- R$ 643.839,50. 

Cachoeira dos Indios - PB, 03 de Junho de 2022 
ALLAN SEIXAS DE SOUSA - Prefeito 

  

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 
Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00007/2022 

  
Aos 06 dias do mês de Junho de 2022, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Cachoeira dos Índios, Estado da Paraíba, localizada na Avenida Governador Joao 
Agripino Filho - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos Indios - PB, nos termos da Decreto Federal 
nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00007/2022 que objetiva 
o registro de preços para: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE 
LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS 
ÍNDIOS; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
  
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - CNPJ nº 08.923.997/0001-63. 
 

VENCEDOR: MELO E MARTINS COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA 

CNPJ: 43.793.068/0001-88 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 ABACAXI IN NATURA UND 1000 6,00 6.000,00

2 ABÓBORA IN NATURA UND 500 4,00 2.000,00

4 ÁLCOOL, CAIXA COM 12L BRILUX CX 200 72,00 14.400,00

5 ALFACE IN NATURA UND 1000 2,90 2.900,00

6 ALHO, BULBO INTEIRO, DE 1ª 
QUALIDA DE CAIXA DE 10 KG 

ARGENTINO CX 30 253,00 7.590,00

 

 

7 AMACIANTE DE ROUPAS DE 2L, CAIXA 
COM 6 UNIDADES. 

NO REINO CX 150 31,90 4.785,00

8 AMEIXA SECA DE PRIMEIRA SEM 
CAROÇO COM AUSÊNCIA DE 
SUGIDADES PARASITAS E LARVAS DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC N 272 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2005 

IN NATURA KG 120 54,90 6.588,00

9 ARROZ AGULHINHA LONGO FINO 
POLIDO TIPO 1, SEM GLÚTEM , 
CONTENDO NO MÍNIMO DE 90% DE 
GRÃOS INTEIROS COM NO MÁXIMO DE 
14% DE UMIDADE E COM VALOR 
NUTRICIONAL NA PORÇÃO DE 50G 
CONTENDO NO MÍNIMO DE 37G DE 
CARBOIDRATOS, 4G DE PROTEÍNAS E 0 
DE GORDURAS TOTAIS. COM 
RENDIMENTO APÓS O COZIMENTO DE 
NO MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO PESO 
ANTES DA COCÇÃO, DEVENDO 
TAMBÉM APRESENTAR COLORAÇÃO 
BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS E SOLTOS 
APÓS COZIMENTO. ? EMB. 1 KG 

FAVORITO KG 6000 4,99 29.940,00

10ARROZ PARBOILIZADO   LONGO FINO 
TIPO 1, CONSTITUÍDO DE GRÃOS 
INTEIROS COM NO MÁXIMO 14% DE 
UMIDADE, ISENTO DE SUJIDADES, 
MATERIAIS ESTRANHOS, TOXINAS, 
PARASITAS E LARVAS, COM 
RENDIMENTO APÓS O COCÇÃO DE NO 
MÍNIMO 2,9 VEZES. PACOTES 
TRANSPARENTES COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E PESO LÍQUIDO DE 1KG 

FAVORITO KG 16000 4,49 71.840,00

11ARROZ VERMELHO, BENEFICIADO, 
POLIDO MÉDIO, 9MG DE FIBRAS A CADA 
100G DE ARROZ, CRU, EMBALAGEM 
PLÁSTICA ORIGINAL DE 1, LIVRE DE 
IMPUREZAS, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE 

PATOENSE KG 200 5,90 1.180,00

12AZEITE CORCINEIRO UND 100 22,20 2.220,00

13BANANA IN NATURA KG 1500 7,00 10.500,00

14BABATA DOCE IN NATURA KG 1500 4,00 6.000,00

15BATATA INGLESA IN NATURA KG 2000 8,00 16.000,00

16BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA, 
DIVERSAS FORMATAÇÕES, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA FARINHA DE 
TRIGO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, AÇÚCAR E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
IMPERMEÁVEL, 
FECHADO,REEMBALADO EM CAIXA DE 
PAPEL VEDADA, COM 400 GRAMAS 
COM SUB EMBALAGENS INTERNAS. 

VITAMASSA PCT 6000 6,50 39.000,00

17BISCOITO ISENTO DE GLÚTEN TIPO 
POVILHO OU OUTRO ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE POLITETILENO 
TRANSPARENTE CONTENDO 200 G COM 
IDENTIFICAÇÃO NA EMBAGAGEM OS 
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, 
PESO, FORNECEDOR, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

LIANE PCT 500 6,90 3.450,00

18BISCOITO RECHEADO PCT COM 120G  
SABOR CHOCOLATE, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA FARINHA DE TRIGO, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
IMPERMEÁVEL, FECHADO, 
REEMBALADO EM CAIXA DE PAPEL 
VEDADA. 

VITAMASSA PCT 1000 2,00 2.000,00

 

Pág. 02 - Jornal Oficial do Município – Cachoeira dos Índios (PB), 06 de Junho de 2022 
 



 

19BISCOITO SALGADO   TIPO "CREAM 
CRACKER". O BISCOITO DEVERÁ SER 
FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS, EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E 
NEM QUEBRADIÇO. EMBALADO EM 
SACO PLÁSTICO, PACOTES DE 400G (3 X 
1) ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE 
PAPELÃO. PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 08 MESES A PARTIR DA DATA 
DO RECEBIMENTO. 

VITAMASSA UND 20000 4,98 99.600,00

20BISCOITO TIPO WAFFER SABOR E COR 
CARACTERÍSTICO,TEXTURA CROCANTE, 
EMBALAGEM COM PESO MÍNIMO 
140GR, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, ROTULO DE INGREDIENTES, 
VALOR NUTRICIONAL,FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, 
VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

VITAMASSA PCT 2000 2,20 4.400,00

21CEBOLA DE CABEÇA IN NATURA KG 1500 8,00 12.000,00

22CENOURA IN NATURA KG 1500 8,00 12.000,00

23CHEIRO VERDE IN NATURA KG 500 16,00 8.000,00

24DESINFETANTE, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO, APLICAÇÃO BACTERICIDA, 
FRASCO DE 2LT ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGENS DE PAPELÃO 
IDENTIFICADAS, CX COM 6 UNIDADES 
CADA. 

NO REINO CX 200 21,90 4.380,00

25DETERGENTE LÍQUIDO, COMPOSTO DE 
TENSOATIVOS ANIÔNICOS, 
COADJUVANTES, PRESERVANTES 
COMPONENTE ATIVO LINEAR 
ALQUIBENZENO SULFONATO DE SÓDIO. 
APLICAÇÃO: REMOÇÃO DE GORDURAS 
DE LOUÇAS, TALHERES E PANELAS, 
AROMA NEUTRO, COM TENSOATIVOS 
BIODEGRADÁVEL. FRASCO DE 500 ML, 
ACONDICIONADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADAS. CAIXA COM 24 
FRASCOS. 

NO REINO CX 600 32,30 19.380,00

26ESPONJA DE LIMPEZA, DUPLA FACE, 
UMA FACE MACIA E OUTRA ÁSPERA, 
ESPUMA/FIBRA SINTÉTICA, FORMATO 
RETANGULAR, ABRASIVIDADE 
ALTA/MÍNIMA, APLICAÇÃO LIMPEZA 
EM GERAL. 

WISH PCT 200 0,65 130,00

27ESPONJA DE LIMPEZA, MATERIAL LÃ 
AÇO FINA, ABRASIVIDADE MÍNIMA, 
APLICAÇÃO UTENSÍLIO DE ALUMÍNIO, 
PACOTE COM 8 UNIDADES. 

ASSOLNA PCT 150 1,50 225,00

28FEIJÃO MULATINHO, TIPO 2, EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES, ISENTO DE 
SUJIDADES, NÃO VIOLADOS, 
RESISTENTES, ACNDICIONADOS EM 
FARDOS LACRADOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA. 

BISBOM KG 5000 10,50 52.500,00

29FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL M ENLACE PCT 100 11,90 1.190,00

30FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL P ENLACE PCT 60 11,90 714,00

31FRALDA GERIÁTRICA P GERIAMAX PCT 100 18,00 1.800,00

32FRALDA GERIÁTRICA M GERIAMAX PCT 100 18,00 1.800,00

33FRALDA GERIÁTRICA G GERIAMAX PCT 200 18,00 3.600,00

34FRALDA GERIÁTRICA GG GERIAMAX PCT 200 18,00 3.600,00

 

35FRALDA GERIÁTRICA XG GERIAMAX PCT 200 18,00 3.600,00

36KIT COM 100 SACOS DE LIXO PRETO 
COM CAPACIDADE DE 100 LITROS 

ESFRELUX PCT 300 23,90 7.170,00

37KIT COM 100 SACOS DE LIXO PRETO 
COM CAPACIDADE DE 20 LITROS 

ESFRELUX PCT 200 6,80 1.360,00

38KIT COM 100 SACOS DE LIXO PRETO 
COM CAPACIDADE DE 60 LITROS 

ESFRELUX PCT 200 11,90 2.380,00

39LAVA PISO, CAIXA COM 6 UNIDADES DE 
2L 

QUASAR CX 200 27,90 5.580,00

40LEITE EM PÓ DESNATADO ITAMBE UND 500 8,50 4.250,00

41LIMPADOR PERFUMADO, CAIXA COM 6 
UNIDADES DE 2L 

QUASAR CX 200 27,89 5.578,00

42LUVA DE BORRACHA PARA USO GERAL SFREBOM UND 300 5,50 1.650,00

43MACARRÃO TIPO ARGOLA, EMBALADO 
EM PACOTES DE 500G, 
ACONDICIONADO EM FARDO DE 10KG, 
COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE NO MÍNIMO DE 06 MESES. 
FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS–
PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTAS DE 
MATÉRIA TERROSA E PARASITAS. 

VITAMASSA FARDO 200 5,50 1.100,00

44MAÇÃ NACIONAL DE PRIMEIRA, 
VERMELHA APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 
SUGIDADES PARASITAS E LARVAS. 

IN NATURA UND 4000 1,20 4.800,00

45MARMITEX DE ISOPOR NÚMERO 9 COM 
TAMPA PACOTE COM 50 UNIDADES 

INVICTA UND 100 60,00 6.000,00

46MELANCIA, CARACTERÍSTICAS DE 
QUALIDADE, BEM FORMADAS, COM 
COLORAÇÃO PRÓPRIA, SUPERFÍCIA 
LISA, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS, 
FISIOLÓGICOS, PRAGAS E DOENÇAS. 
ESTAR EM PERFEITA CONDIÇÃO DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 

IN NATURA KG 500 2,00 1.000,00

47MILHO PARA MUGUNZÁ, EMBALAGEM 
DE POLIETILENO ATÓXICO, 
TERMOSSELADA, ISENTA DE MOFO OU 
BOLORES,ODORES ESTRANHOS E 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. A EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DEVERÁ DECLARAR A 
MARCA, NOME E ENDEREÇO DO 
FABRICANTE, PESO LÍQUIDO, PRAZO DE 
VALIDADE, LOTE, NÚMERO DE 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 
EMBALAGEM DE 500G. 

IN NATURA PCT 150 2,40 360,00

48ÓLEO DE CANOLA, EMBALADO EM 
RECIPIENTE PLÁSTICO RESISTENTE, TIPO 
GARRAFA, LACRADA, TRANSPARENTE E 
INCOLOR, ROTULADA, SEGUNDO 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, DECLARANDO 
MARCA, NOME E ENDEREÇO DO 
FABRICANTE, LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE, CONTEÚDO LÍQUIDO, E 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 
EMBALAGEM DE 900 ML. 

SALADA CX 100 17,90 1.790,00

49OVO DE GALINHA, CASCA LIMPA, 
RESISTENTE SEM DEFORMAÇÕES, 
TRINCAS OU SUJIDADES, PRÓPRIO PARA 
O CONSUMO, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO PRODUTOR, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. SELO CIF

CASCAVEL BANDEJAS 600 9,90 5.940,00
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50PANO DE PRATO TECTIL UND 100 3,90 390,00

51PIMENTÃO IN NATURA UND 200 0,80 160,00

52SARDINHA AO MOLHO EM LATAS DE 
125 G, LIVRE DE IMPUREZAS, 
EMBALAGEM EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, APRESENTAÇÃO, 
INTEGRIDADE E CONSUMO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES DA 
ENTREGA DO PRODUTO. 

COQUEIRO LT 18000 5,25 94.500,00

53SARDINHA EM LATA 125 G AO MOLHO 
DE TOMATE, LIVRE DE IMPUREZAS, 
EMBALAGEM EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, APRESENTAÇÃO, 
INTEGRIDADE E CONSUMO, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES DA 
ENTREGA DO PRODUTO. 

COQUEIRO UND 5000 5,25 26.250,00

54SABONTE INFANTIL EM BARRA POMPOM UND 400 2,99 1.196,00

55SABONETE ADULTO EM BARRA EVEN UND 150 1,99 298,50

56SODA CÁUSTICA – COM 98 A 99% DA 
SUBSTÂNCIA ATIVA, EM ESCAMA, 
EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, FABRICANTE, LOTE E PRAZO 
DE VALIDADE E NÚMERO DO REGISTRO 
NO MINISTÉRIO E NÚMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE/ANVISA. EMBALAGEM COM 1 
KG E CAIXA COM 12 UNIDADES. 

LIMPA FACIL UND 100 6,75 675,00

57SUCO APRESENTAÇÃO POLPA NOS 
SABORES: CAJU, ABAXAXI, ACEROLA, 
MORANGO, UVA, TIPO NATURAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
CONCENTRADO, PASTEURIZADA, 
CONGELADA, SEM AÇÚCAR, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, AUSENTE DE SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS A SUA COMPOSIÇÃO, 
ACONDICIONADO EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, CONTENDO 
1KG CADA. REGISTRADO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE, VALIDADE DE 12 MESES. 
TEMPERATURA DE RECEBIMENTO A 
 18°C. 

NOSSA 
FRUTA 

KG 1000 14,90 14.900,00

58TOMATE IN NATURA KG 200 6,00 1.200,00

TOTAL 643.839,50

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de 
publicação de seu extrato na imprensa oficial. 
  
A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios firmar 
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-
se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições 
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico nº 00007/2022, 
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, 
durante sua vigência poderá ser utilizada: 
  
Pela Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios, que também é o órgão gerenciador responsável 
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no 
respectivo orçamento programa. 
  
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico 
nº 00007/2022, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão 
gerenciador. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00007/2022 e seus anexos, e as seguintes 
propostas vencedoras do referido certame: 
  
- MELO E MARTINS COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA. 
43.793.068/0001-88  
Valor: R$ 643.839,50 
  

 
CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de 
Cajazeiras/pb. 

  
Cachoeira dos Índios - PB, 06 de Junho de 2022 

ALLAN SEIXAS DE SOUSA - Prefeito 
   

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 
Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

 
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 00007/2022. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte 
empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta 
publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a 
assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 
81, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores: Melo e Martins Comercio 
Varejista de Alimentos Ltda - CNPJ 43.793.068/0001-88. INFORMAÇÕES: na sede da 
CPL, Avenida Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos 
Indios - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 35581050. 

Cachoeira dos Indios - PB, 06 de Junho de 2022 
ALLAN SEIXAS DE SOUSA - Prefeito 

    

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 
Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

GABINETE DO PREFETO 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 012/2022 

 
DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS 
ORGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, NA 
DATA DE 17.06.2022 E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Cachoeira dos Índios, Estado da Paraíba, ALLAN 

SEIXAS DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade ao disposto nas 
Constituições Federal e Estadual e ainda com base na Lei Orgânica Municipal, 
 

CONSIDERANDO, a existência de atividades religiosas e culturais, de 
interesse publico e social, com amplo alcance a toda a população deste 
Município; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e tornar 
público, com antecedência, disposições contendo as datas dos pontos 
facultativos, visando, assim, a programação da população em geral; 
 
CONSIDERANDO que, a cada ano, por ocasião da comemoração de 
datas significativas para a comunidade, o Poder Executivo tende a declarar 
os pontos facultativos alusivos às mesmas, quando de atendimento ao 
interesse social e da comunidade Cachoeirense; 

 
CONSIDERANDO que a fixação do calendário proporciona a 
programação, o planejamento e a organização dos serviços públicos e 
administrativos, bem como pela iniciativa privada, em conformidade com 
os princípios que regem a Administração Pública, notadamente, o da 
eficiência, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO, a necessidade de se resguardar o interesse público e 
assegurar o regular funcionamento dos serviços públicos, que não podem 
sofrer solução de continuidade; e 
 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Ponto facultativo em todos os órgãos públicos municipais, de administração direta ou 
indireta, na data de 17.06.2022 (dezessete de junho de dois mil e vinte e dois), sexta-feira, em 
decorrência do feriado nacional (CORPUS CHRISTI), dia 16.06.2022 (dezesseis de junho de dois 
e vinte e dois); 
 
 

Paragrafo Único: Excetuam-se dos efeitos do presente Decreto todos os serviços 
públicos municipais e atividades consideradas como de natureza essencial e/ou de 
urgência; 
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Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando de imediato revogadas 
todas as disposições em contrário. 
 
 

Registre-se e publique-se 
 
 

GABINETE DO PREFEITO,  
Cachoeira dos Índios (PB), 06 de Junho de 2022. 

 
 
 

 
 
 

Allan Seixas de Sousa 
Prefeito Municipal 

 

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 
Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

GABINETE DO PREFETO 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 013/2022 

 
DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS 
ORGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, NAS 
DATAS DE 24.06.2022 A 29.06.2022 E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
O Prefeito do Município de Cachoeira dos Índios, Estado da Paraíba, ALLAN 

SEIXAS DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade ao disposto nas 
Constituições Federal e Estadual e ainda com base na Lei Orgânica Municipal, 
 

CONSIDERANDO, a existência de atividades religiosas e culturais, de 
interesse publico e social, com amplo alcance a toda a população deste 
Município; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e tornar 
público, com antecedência, disposições contendo as datas dos pontos 
facultativos, visando, assim, a programação da população em geral; 
 
CONSIDERANDO que, a cada ano, por ocasião da comemoração de 
datas significativas para a comunidade, o Poder Executivo tende a declarar 
os pontos facultativos alusivos às mesmas, quando de atendimento ao 
interesse social e da comunidade Cachoeirense; 

 
CONSIDERANDO que a fixação do calendário proporciona a 
programação, o planejamento e a organização dos serviços públicos e 
administrativos, bem como pela iniciativa privada, em conformidade com 
os princípios que regem a Administração Pública, notadamente, o da 
eficiência, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal; e, 
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se resguardar o interesse 
público e assegurar o regular funcionamento dos serviços públicos, que 
não podem sofrer solução de continuidade, 
 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Ponto facultativo em todos os órgãos públicos municipais, de administração direta ou 
indireta, nas datas de 24.06.2022 (vinte e quatro de junho de dois mil e vinte e dois), sexta-feira a 
29.06.2022 (vinte e nove de junho de dois mil e vinte e dois), quarta-feira, em decorrência dos 
festejos juninos ocorridos em todo o território municipal e estadual; 
 

Paragrafo Único: Excetuam-se dos efeitos do presente Decreto todos os serviços 
públicos municipais e atividades consideradas como de natureza essencial e/ou de 
urgência; 

 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando de imediato revogadas 
todas as disposições em contrário. 
 
 

Registre-se e publique-se 
 
 

GABINETE DO PREFEITO,  
Cachoeira dos Índios (PB), 06 de Junho de 2022. 

 
 

 
 
 

Allan Seixas de Sousa 
Prefeito Municipal 

 

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 
Jornal Oficial do Município 

PREFEITO: ALLAN SEIXAS DE SOUSA 
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 Município de Cachoeira dos Índios 

Jornal Oficial 
Criado pela Lei Municipal nº. 295/94, de 24 de Janeiro de 1994 

Ano MMXXII - Edição de 06 de Junho de 2022 
 

Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00021/2022 

 

A Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios manifesta o interesse em obter propostas adicionais 

de eventuais interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/21, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA 

OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS 

INDIOS. O interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a especificação do 

objeto pretendido junto a Comissão de Licitação, sediada na Avenida Governador Joao Agripino 

Filho, 20 - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos Indios - PB, ou acessando: 

http://www.cachoeiradosindios.pb.gov.br/. A referida comissão estará recebendo as propostas até o 

dia 09 de Junho de 2022, nos horário e endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas 

também pelo e-mail: cplpmcindios@gmail.com. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 

17:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 35581050. 

Cachoeira dos Indios - PB, 06 de Junho de 2022 

MARCELO RIBEIRO DA SILVA - Agente de Contratação 

 

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 

- PB – CNPJ: 08.923.997/0001-63, CEP: 58.935-000 

 

Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE VALOR Nº 00021/2022 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2022 

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios - Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio 

Leite Rolim - Cachoeira dos Indios - PB, CNPJ nº 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo 

Prefeito Allan Seixas de Sousa, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua 

Josepha Lucena Pereira, 36 - Dr Epitácio Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF nº 042.740.214-08, 

Carteira de Identidade nº 2.721.869 SSP/PB, por intermédio do Departamento de Compras, torna 

público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2022, e as exigências                                        estabelecidas neste 

Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
 DIA 09/06/2022, ÀS 17:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 

DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

 cplpmcindios@gmail.com 

LINK DO EDITAL: 
 https://www.prefeituracachoeiradosindios.pb.gov.br 

 

 

1.0 – DO OBJETO 

 

1.1 - Constitui objeto desta Chamada Pública: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

JURIDICA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA AMBIENTAL AO 

MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS 

 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de CACHOEIRA DOS ÍNDIOS/PB, para 

exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 

Recursos Próprios 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

 

2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL 

REAIS). 

 
 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 

ser encaminhados ao e-mail cplpmcindios@gmail.com ou presencialmente na sala de licitações 

preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 00021/2022. 

 

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 

 

4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 

eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata 

de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis 

com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das 

leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 

4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 

Estadual; 

4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 

Municipal); 

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes 

das entidades (RG); 

 

4.1.2. Proposta de Preço/Cotação: 

 

4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  

Anexo II deste Edital. 

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências   

deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes  

neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO: 

 

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 05 (Cinco) dias uteis  

 do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 

competente. 

 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 

a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera 

direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

 

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB, 06 de Junho de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

VALDEZ VIEIRA DA SILVA  

SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 

 

Av. Governador João Agripino Filho, Nº. 20, Bairro: Antônio Leite Rolim – Cachoeira dos Índios 
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Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

https://www.prefeituracachoeiradosindios.pb.gov.br/
mailto:cplpmcindios@gmail.com


 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2022 

 

1.0.DO OBJETO 

1.3 1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS. 

  

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. Para a contratação: 

1.4 2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS, considerada 

oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes 

e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID QUANT. 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA 

OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE 

CACHOEIRA DOS INDIOS  

Mês 7 

 

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou 

simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 

4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 

processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

 

 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 

6.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, 

que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1. Início: Imediato; 

7.1.2. Conclusão: 07 (sete) meses. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: O presente contrato vigorará por 07 meses 

a partir de sua assinatura, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos dos 

arts. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais períodos nos termos 

do disposto no art. 107 da referida norma. 

  

8.0. DA REPACTUAÇÃO 

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 

repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data vinculada: 

à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção 

coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 

8.3.O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 

lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.4.É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação 

da proposta ou da data da última repactuação. 

8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 

execução dos serviços. 

8.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada 

com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 

8.9.O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 

14.133/21. 

  

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: À VISTA 
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https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672025/artigo-107-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021


 

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 

definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 

social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 

parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 

dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma 

legal. 

  

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 

será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 

que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 

as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 

por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido 

Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 

155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 

da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um  

 

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

  

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB, 06 de Junho de 2022. 

   

___________________________________ 

VALDEZ VIEIRA DA SILVA  

SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
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Atos do Poder Executivo 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 00021/2022 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2022 

 

1.5 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA OS 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS 

INDIOS. 

 

PROPOSTA: 

 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID QUANT. VALOR 

UNIT  

VALOR 

TOTAL 

01 

DISPENSA DE VALOR  CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA 

OS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

AMBIENTAL AO MUNICIPIO DE 

CACHOEIRA DOS INDIOS  

Mês 7   

Valor Global da Proposta; Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 

totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

Local e data , de____________________de 2022. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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Jornal Oficial do Município 

PREFEITO: ALLAN SEIXAS DE SOUSA 
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